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Introdução
O manejo sustentável do solo é essencial para garantir a produ-

tividade agrícola a longo prazo e, ao mesmo tempo, minimizar os
impactos sobre os ecossistemas, principalmente em áreas de fron-
teira agrícola que estão mais vulneráveis à degradação ambiental.
A região do Meio-Norte do Brasil, que compreende os estados do
Maranhão e do Piauí, passou a integrar uma importante fronteira
agrícola denominada MATOPIBA (região que engloba o Maranhão,
Tocantins, Piauí e Bahia). A expansão do agronegócio nesta região
ocorreu por uma combinação de fatores edafoclimáticos, logísticos,
políticos e econômicos, como a alta valorização e a demanda global
por commodities agrícolas frente à preocupação de um cenário fu-
turo de insegurança alimentar.
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Embora a expansão agrícola na região Meio-Norte contribua
com o fortalecimento do Brasil como player global no agronegócio,
é imprescindível que os agricultores substituam as práticas conven-
cionais por práticas conservacionistas – alinhadas com a mitigação
da emissão de gases do efeito estufa – como a adoção do plantio
direto, consórcio, rotação de culturas e sistemas de produção inte-
grados. O protagonismo brasileiro no enfretamento das mudanças
climáticas não se fundamenta somente na importância da preser-
vação dos recursos da biodiversidade, mas o posiciona como líder
global e proporciona vantagens estratégicas de longo prazo, como
acesso a financiamentos e investimentos mundiais. Portanto, é im-
portante incentivar o manejo sustentável do solo como reservató-
rio de carbono.

No entanto, ainda há inúmeros empecilhos que limitam a ado-
ção de práticas conservacionistas pelos agricultores. Algumas prá-
ticas exigem investimentos iniciais elevados, há baixa assistência
técnica qualificada e escassez de políticas públicas ou mercado ain-
da pouco estruturado que valorize práticas de sustentabilidade nas
propriedades rurais por meio de pagamentos por serviços ambien-
tais. Este, por sua vez, consiste em uma ferramenta econômica que
incentiva práticas sustentáveis no campo, reconhecendo quem as
pratica como provedores de serviços ambientais. No entanto, a ob-
tenção deste benefício apresenta vários fatores limitantes que difi-
cultam o seu acesso por produtores rurais, inclusive aqueles que já
adotam práticas conservacionistas.

Neste capítulo, são abordadas a relevância do manejo do solo
como reservatório/dreno de carbono e as oportunidades estraté-
gicas que possibilitem a busca de acesso a fundos de investimento
ambiental. São também discutidos aspectos que possibilitem uma
melhor compreensão dos desafios e oportunidades associados ao
mercado de carbono.
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Os solos como reservatório de carbono

Estima-se, que globalmente, a camada superficial de 1 m de espes-
sura comporte um estoque de carbono orgânico do solo (COS) de apro-
ximadamente 1.500 a 2.400 gigatoneladas (Gt), o que equivale a 5.500
a 8.800 Gt de dióxido de carbono (CO2) (Batjes, 1996; Sanderman et
al., 2017). Dentro dessa faixa de valores, a estimativa mais conserva-
dora (1.500 Gt C) é aproximadamente três vezes maior que o estoque
global total de carbono (C) contido na vegetação (450-650 Gt de CO2),
cerca de duas vezes maior que o estoque de C presente na atmosfera
(829 Gt de CO2) (Smith, 2012) e cerca de 160 vezes maior que a taxa
anual corrente de emissões antropogênicas de CO2 (Friedlingstein et
al., 2022). Nessa mesma camada de 1 m de profundidade, os estoques
de COS podem variar de 30 Mg ha-1 em regiões de climas áridos a 800
Mg ha-1 em regiões de climas frios, embora na maioria dos ambientes
os estoques variem de 50 a 150 Mg ha-1 (Lal, 2004).

O reservatório de COS representa um equilíbrio dinâmico entre
ganhos e perdas e, devido aos grandes volumes envolvidos, qualquer
mudança sutil nos estoques de COS pode ter impactos substanciais
na concentração atmosérica de C, com reflexos nas mudanças cli-
máticas. Com o advento da agricultura, estima-se que as perdas his-
tóricas de COS decorrentes do manejo do solo tenham sido de, apro-
ximadamente, 140 a 150 Gt C (510 a 550 Gt CO2) (Sanderman et al.,
2017). Atualmente, embora a atividade agrícola seja responsável por
promover serviços ambientais críticos e relevantes para a sociedade
como um todo (Sykes et al., 2020), tais como, sequestro de carbono
e conservação da água, é também responsável por contribuir para as
mudanças climáticas, respondendo por 23% das emissões globais de
gases de efeito estufa (IPCC, 2019). As mudanças no uso e cobertura
do solo são, por consenso, a segunda maior fonte de emissão de CO2

para a atmosfera, inferiores apenas às emissões pela queima de com-
bustíveis fósseis (Scharlemann et al., 2014).

Estima-se que, desde 1990, 16,4 Gt de CO2 tenham sido emi-
tidas para atmosfera devido à atividade agropecuária no Brasil
(SEEG, 2024). A conversão de ecossistemas naturais para áreas
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agrícolas pode levar à perda de 75% ou mais dos estoques de COS
em áreas tropicais (Lal, 2004). Entretanto, a adoção de práticas de
manejo conservacionistas pode restaurar pelo menos parte do car-
bono perdido (Lal et al., 2018), por meio de diferentes componen-
tes vegetais capazes de aumentar o aporte de serapilheira na su-
perfície do solo e o volume de raízes no perfil do solo (Freitas et al.,
2020). Dessa forma, é necessário adotar ações que fomentem boas
práticas agrícolas para mitigar o impacto das mudanças climáticas
por meio da redução dos gases de efeito estufa (GEE), sequestro
de carbono no solo e construção de resiliência contra impactos
climáticos hoje já considerados inevitáveis (Lal, 2004). Emissões
líquidas neutras ou negativas de CO2 são alcançadas, quando as
emissões antropogênicas são contrabalanceadas ou superadas pe-
las remoções antropogênicas de CO2. Nesse contexto, o sequestro
de COS por meio da atividade agropecuária sustentável pode ser
considerado uma estratégia para promover emissões negativas de
CO2, com consequente redução de GEE da atmosfera (Smith, 2016).

Benefícios do sequestro de COS

O solo fornece a base principal para a subsistência e o bem-es-
tar humano, incluindo o suprimento de alimento, a água e múlti-
plos outros serviços ambientais (IPCC, 2019). Os serviços ambien-
tais favorecidos pelo aumento do COS se devem ao aumento da
fertilidade, melhoria da conservação da umidade e disponibilidade
de água para as plantas (Halldorsson et al., 2015; Paustian et al.,
2019), redução da erosão e melhoria do habitat para vários níveis
da biodiversidade (Griscom et al., 2017). O esgotamento severo dos
estoques de COS reduz a capacidade do solo de produzir biomassa,
diminui o potencial produtivo das culturas, aumenta os riscos de
insegurança alimentar devido às mudanças climáticas e degrada a
qualidade do solo e da água, impactando diretamente no provimen-
to dos serviços ambientais.

Entretanto, os benefícios do sequestro de COS vão além dos
seus efeitos na qualidade do solo e dos processos dela decorrentes.
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Estima-se que o potencial global de sequestro anual de COS em so-
los minerais seja de aproximadamente 0,4 a 8,6 Gt de CO2 equiva-
lente (CO2-eq), dependendo das práticas de manejo adotadas (IPCC,
2019). Esse potencial de dreno equivale a até 66% das perdas his-
tóricas de C (Lal, 2004), o que tem suscitado expectativas quanto à
possibilidade de incluir o sequestro de COS em iniciativas globais
para mitigação e adaptação às mudanças climáticas, tais como, o
“4p1000”. Essa iniciativa preconiza que um aumento anual nos es-
toques permanentes de COS em 0,4% teria o potencial de contra-
balançar o atual aumento de CO2 atmosférico (Rumpel et al., 2020).
A iniciativa fornece uma plataforma colaborativa para que formu-
ladores de políticas, profissionais, cientistas e partes interessadas
se envolvam na busca de soluções para conter as emissões de GEE
(Soussana et al., 2019).

Um aspecto que vem norteando grande parte dos debates sobre
iniciativas para incentivar a mitigação das emissões de GEE a partir
da atividade agrícola, diz respeito à possibilidade de compensações
financeiras pelo sequestro de carbono no solo e, consequentemen-
te, pelo provimento de serviços ambientais. Essas compensações
podem ocorrer de duas formas principais: 1) pagamento por cré-
ditos de carbono estocado no solo e confirmado por protocolos de
quantificação; 2) acesso a linhas de crédito com condições espe-
ciais para produtores que adotem sistemas de produção reconheci-
damente conservacionistas.

Créditos de carbono: conceito e mercado

O conceito de créditos de carbono está relacionado à possibili-
dade de remover carbono da atmosfera na forma de CO2 ou de evi-
tar a sua emissão ou de outros gases causadores de efeito estufa,
tais como, o CH4 (metano) e o N2O (óxido nitroso). As principais
formas de evitar emissões de GEE incluem, além de mudanças no
manejo do solo, a conservação de florestas nativas e o uso racional
de fertilizantes nitrogenados. Um crédito de carbono equivale a 1 t
de CO2 removido da atmosfera ou a quantidade equivalente (CO2-eq) de
outro GEE (Oldfield et al., 2022).
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Para fins de comparação, o potencial estimado de aquecimento
global gerado pelo CH4 e pelo N2O equivale a 28 e 265 vezes, respec-
tivamente, o efeito de uma molécula de CO2, com efeitos ambientais
que perduram por 100 anos (IPCC, 2014). O uso de fertilizantes ni-
trogenados pode aumentar o aporte de matéria orgânica no solo pelo
aumento da produtividade das plantas, no entanto, aumenta também
as emissões de N2O (Lugato et al., 2018). Por outro lado, a aplicação
de compostos orgânicos pode aumentar o aporte de matéria orgâni-
ca no solo e reduzir as emissões de N2O, mas, em contrapartida, pode
contribuir para maiores emissões de CH4 (Rahman et al., 2019).

Globalmente, algumas nações adotam uma abordagem contras-
tante por promoverem o desincentivo financeiro a atividades emis-
soras de GEE. Essas nações atribuem um valor financeiro tangível a
uma unidade de CO2, o que permite a aplicação de cobranças (impos-
tos especializados) aos emissores de GEE, com o intuito de desenco-
rajar a atividade poluidora e/ou encorajar a eficiência operacional
que possibilite a redução dessas emissões (Keenor et al., 2021). Sob
outra perspectiva, surge o mercado de créditos de carbono a partir
de uma iniciativa internacional com foco na proteção ambiental, bus-
cando incentivar empresas e organizações a reduzir suas emissões
de gases de efeito estufa, com o intuito de estimular ações concretas
para mitigar o aquecimento global.

A exploração do mercado de créditos de carbono permite que em-
presas vinculadas à indústria ou ao setor agropecuário primário sejam
estimuladas a reduzir sua pegada de carbono e se tornemmais susten-
táveis, por meio da adoção de práticas que mitiguem as emissões dos
GEE. Por outro lado, empresas que, por qualquer razão, estejam im-
possibilitadas de reduzir suas emissões devido, por exemplo, à natu-
reza de suas atividades, podem pagar para outros entes, como os agri-
cultores, para que estes reduzam suas emissões ou estoquem carbono
no solo. Esse processo deu origem ao que se chama de mercado volun-
tário de carbono, o qual já está em funcionamento em alguns países.

A rápida expansão do mercado voluntário de carbono tem sido evi-
denciada, mundialmente, pelo grande número de registros de créditos de
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carbono e por companhias privadas que, recentemente, têm publicado
resultados de mensurações, relatórios e protocolos de verificação. Estes,
por sua vez, têm sido usados para viabilizar o pagamento a agricultores,
paraque estes sequestremcarbonoemsuas áreas agrícolas comoestraté-
gia demitigação dasmudanças climáticas (Oldfield et al., 2022).

A agricultura é uma das poucas cadeias que consegue sequestrar
carbono da atmosfera, desde que sejam adotadas boas práticas capa-
zes de incorporar carbono ao solo. Com isso, várias entidades (por
exemplo, US Department of Agriculture e EU Common Agricultural
Policy) não só têm explorado, mas também lançado programas para
gerar créditos de carbono agrícola, devido ao potencial de práticas
agrícolas conservacionistas, tais como, culturas de cobertura e plantio
direto, na redução das emissões de GEE e no sequestro de carbono no
solo (Paustian et al., 2016). Todavia, a adoção de práticas conservacio-
nistas pelos agricultores como forma de mitigação de GEE pode ser
limitada pela alta de incentivos financeiros (Jantke et al., 2020).

Embora mundialmente as ações voltadas aos créditos de carbono
estejamatreladas aomercadovoluntário, há umanecessidadepremen-
te de criação de ummercado regulado de carbono, o que possibilitaria
a venda de créditos de carbono para países signatários de iniciativas
internacionais e que, portanto, precisam cumprir metas obrigatórias
de redução de emissão. Devido à aptidão agrícola do Brasil e à grande
extensão de áreas que podem vir a ser incorporadas amodelos susten-
táveis de produção agrícola, o País pode tornar-se um exportador de
créditos de carbono, podendo gerar cerca de US$ 100 bilhões até 2030
(CNA, 2022).

Apesar das oportunidades que a atividade representa, há ainda
inúmeros obstáculos a serem vencidos e o processo de formalização
desse mercado no Brasil vem sendo discutido e amadurecido de for-
ma lenta ao longo dos anos. Em cada país, o mercado de carbono é
regulado por uma legislação. No Brasil, a regulamentação é feita pelo
Decreto nº 5.882, de 31 de agosto de 2006. Esse decreto trata, entre
outros processos, da preparação e validação dos Documentos de Con-
cepção de Projeto, registro, monitoramento e certificação das Redu-
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ções de Emissões, além da comercialização dos créditos de carbono.
Em dezembro de 2009, foi instituída a Lei Nº 12.187, que definiu a
Política Nacional sobre Mudança do Clima. Entre outros aspectos, a
lei visa ao estímulo do mercado brasileiro de redução de emissões
e apresenta como um de seus instrumentos o estabelecimento de
padrões ambientais e de metas quantificáveis e verificáveis para a
redução de emissões antrópicas por fontes e para as remoções an-
trópicas por sumidouros de gases de efeito estufa.

Em junho de 2023, foi estabelecido o Decreto Nº 11.550, que
visa definir diretrizes e elaborar propostas para mecanismos
econômicos e financeiros a serem adotados para viabilizar a im-
plementação das estratégias integrantes das políticas relativas à
mudança do clima. Por fim, em outubro de 2023, foi aprovado o
projeto de lei 412/2022, que regulamenta o mercado de carbo-
no e cria o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases
de Efeito Estufa (SBCE). O SBCE estabelece limites de emissões
de gases do efeito estufa (10 mil toneladas de CO2 por ano), além
de prever a obrigação de redução de emissões para operadores
que controlem fontes ou instalações que emitirem acima de 25
mil toneladas de CO2 por ano. As companhias com obrigações de
redução podem comprovar o cumprimento da obrigação por meio
da devolução das cotas que lhes serão alocadas ou pela compra de
créditos de carbono (Brasil, 2023).

Não obstante os avanços nas discussões e esforços para regula-
mentação do setor, o mercado regulado de carbono ainda não está
estabelecido no Brasil. Entretanto, uma das medidas concretas re-
sultantes desse processo inicial foi o Plano de Agricultura de Baixa
Emissão de Carbono (Plano ABC), que visa promover a ampliação
da adoção de tecnologias agropecuárias sustentáveis com alto po-
tencial de mitigação das emissões de gases do efeito estufa. A pri-
meira fase desse plano vigorou entre 2010 e 2020, disseminando
técnicas como plantio direto, recuperação de pastagens degrada-
das, tratamento de dejetos animais, sistemas de integração lavoura
-pecuária-floresta (ILPF), florestas plantadas e bioinsumos.
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Apesar do sucesso, o Plano ABC não tratava da compensação finan-
ceira direta aos produtores pelo sequestro de carbono ou redução das
emissões de GEE. Estima-se que, ao final de seu período de vigência,
mais de 50milhões de hectares tenham sido incorporados a processos
de produção sustentáveis (Brasil, 2021), recomendados a partir de da-
dos científicos robustos e interação com o setor produtivo.

Acesso a benefícios financeiros por práticas
conservacionistas

Apesar do potencial do Brasil para materializar benefícios finan-
ceiros efetivos pela geração de créditos de carbono ou serviços am-
bientais, as experiências concretas ainda são limitadas. O produtor
rural ainda não tem acesso a esse mercado, mesmo sendo o maior
potencial sequestrador de COS. Além disso, nem sempre os benefí-
cios concedidos se materializam na forma de pagamentos efetivos,
por exemplo, pelo sequestro de carbono no solo ou pela prevenção
das emissões de GEE. Atualmente, existem algumas modalidades de
créditos subsidiados em curso no País, como as linhas de crédito do
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES),
associadas ao Programa ABC+1, Pronamp2e Pronaf Bioeconomia3.

Com o fim da vigência do Plano ABC no período 2010-2020, uma
nova etapa do programa (Plano ABC+) foi lançada em 2021 (Brasil,
2021). Essa nova etapa do plano preconiza a continuação de sua
política setorial para enfrentamento da mudança do clima no setor
agropecuário no período de 2020 a 2030 e busca ampliar a adoção
de sistemas de produção sustentáveis em 72,68 milhões de hectares.
O plano oca na eficiência do uso de recursos disponíveis (solo, água
e biodiversidade) como alicerce para o aumento da produção e da
produtividade, undamentado em bases científicas.

1Segunda etapa do Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono – Ministério da
Agricultura e Pecuária
2Programa Nacional de Apoio ao Médio Produtor Rural
3Programa Nacional de Agricultura Familiar voltado à Bioeconomia



Saúde do solo em agroecossistemas da zona de transição Cerrado-Caatinga

350

Muito embora o Plano ABC+ contemple em seu plano operacio-
nal o estímulo ao pagamento por serviços ambientais pela adoção
de diversos sistemas de produção sustentáveis preconizados em seu
portólio, seu maior incentivo financeiro não consiste em “premiar”
produtores que já adotam tais sistemas e que têm conseguido estocar
carbono em seus solos, mas sim em estimular a concessão de linhas
de crédito especiais para produtores dispostos a adotar esses siste-
mas de produção sustentáveis. Dessa forma, a estratégia principal é
fomentar a adoção de práticas conservacionistas pelos produtores,
utilizando os benefícios de linhas de crédito dierenciadas como or-
ma de reduzir a resistência desses produtores à sua adoção.

A linha de crédito vinculada ao plano é disponibilizada pelo BN-
DES e condicionada à elaboração de projetos de fomento agrícola que
incorporem tecnologias de produção sustentáveis. Também estimula
seguradoras a considerar menor risco de perdas na contratação de
seguro rural. Porém, esse aspecto ainda é pouco explorado e precisa
de métricas mais claras (por exemplo, indicadores econômicos mais
bem-definidos, maiores rendimentos agrícolas e, principalmente,
menores riscos climáticos), para que as seguradoras compreendam
melhor a oportunidade e repassem o benefício ao produtor.

No entanto, para obtenção do crédito, o projeto técnico precisa
ser analisado pelo banco, o que exige analistas/agentes financeiros
com habilidade para verificar a adequação de critérios técnicos. Pre-
cisa também de assistência técnica qualificada para a elaboração dos
projetos. Essas exigências constituem alguns dos principais gargalos
à consolidação de projetos técnicos que atendam aos critérios para
elegibilidade e acesso às linhas de crédito. A carência de competên-
cias, tanto de agentes bancários, quanto de agentes de assistência
técnica, torna-se ainda mais grave em locais com histórico recente de
expansão da atividade agropecuária extensiva, sobretudo em regiões
de fronteira agrícola como o MATOPIBA (acrônimo que denomina a
região que compreende os estados do Maranhão, do Tocantins, do
Piauí e da Bahia), a qual atualmente já responde por um quarto da
área de cultivo de soja no Cerrado e que conta com projeções de
crescimento ainda maiores para as próximas décadas (Soterroni et
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al., 2019). Relatos recentes de produtores do leste maranhense, que
adotam práticas de manejo sustentáveis, tais como, sistemas ILPF,
plantio direto e uso de bioinsumos, são de que há grandes dificulda-
des de acessar linhas de crédito com condições especiais vinculadas
ao Plano ABC+, sobretudo devido à alta de inormação qualificada,
motivada pela carência de profissionais capazes de orientar precisa-
mente sobre os processos para acessarem tais benefícios.

As dificuldades para acesso a linhas de crédito subsidiado do go-
verno têm sido motivo de preocupação e têm incitado iniciativas de
discussões por parte de algumas instituições nacionais e internacio-
nais envolvidas com o tema. Por exemplo, a agência de cooperação
alemã Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit
(GIZ) GmbHno, em parceria com a Associação Rede ILPF e com a Con-
servação Estratégica (CSF), está promovendo diversos diálogos entre
produtores e instituições financeiras do leste maranhense, além de
buscar especialistas em projetos técnicos para quebrar as barreiras
existentes dos dois lados e destravar o acesso a crédito mais barato
para patrocinar reformas sustentáveis nas propriedades rurais, re-
gularização ambiental, projetos de energia renovável, entre outros.

Há necessidade de investimento maior na capacitação, tanto de
agentes bancários quanto de produtores, para melhor compreensão
sobre documentos exigidos e prazos. Em muitos casos, o produtor
que busca investir em práticas sustentáveis, acessa um crédito com
o mesmo custo de um produtor que mantém práticas não conserva-
cionistas. Dessa orma, apesar dos inúmeros benefícios reconhecidos
pela adoção de práticas conservacionistas, a presença de um incenti-
vo financeiro como o acesso ao crédito pode ser um ator estimulante
para o produtor investir na sustentabilidade do seu negócio

Recentemente, têm surgido outras iniciativas de pagamento por
serviços ambientais, tais como, as CPR Verdes e os CRA Verdes. A CPR
Verde é um instrumento regulamentado pelo Decreto Nº10.828/21
e consiste de um título que materializa um acordo para que os pro-
dutores rurais comercializem “serviços ambientais”, especificamente
associados à atividade de conservação ou ormação de florestas na-
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tivas e seus biomas por meio de uma CPR própria (Brasil, 2021). A
CPR Verde tem origem na Cédula de Produtor Rural (CPR), que foi
criada em 2004 pela Lei N°. 8.929 e possibilita ao produtor financiar
sua safra, dando como garantia de pagamento o resultado futuro de
sua produção agrícola. A CPR Verde permite o pagamento por servi-
ços ambientais prestados pelo produtor rural que deixa de desma-
tar áreas com floresta nativa para a expansão da atividade agrícola.
Nesse caso, em vez de se comprometer em entregar o resultado da
produção agropecuária como pagamento do financiamento recebido
para o investimento na produção, o produtor poderá usar, como las-
tro para emissão do financiamento, áreas de florestas nativas preser-
vadas no próprio imóvel rural.

Embora seja um instrumento financeiro recente e, portanto,
passível de ajustes ou mudanças, a CPR Verde pode ser acessada
por produtores rurais, associações e cooperativas. No entanto, o
seu processo de emissão deve ser acompanhado de certificação fei-
ta por auditoria externa ou terceira parte, indicando e especifican-
do os produtos rurais que a lastreiam. Há exemplos de produtores
rurais no Brasil que acessaram o benefício junto ao Banco do Brasil
(BB CPR Preservação), a partir de certificação externa da terceira
parte Global Certification System (GCS), concedida com base em re-
latório de auditoria de sustentabilidade realizado pela CS Ambien-
tal (https://cprverde-certificacao.com.br/).

O CRA (Certificado de Recebíveis do Agronegócio) Verde faz
parte do conceito de green bonds ou títulos “verdes”, que são tí-
tulos de dívida com as mesmas características de um título de
dívida comum (Tuca et al., 2019). A única particularidade é que
os recursos captados pela emissão devem ser destinados, ex-
clusivamente, ao financiamento ou refinanciamento de projetos
considerados benéficos, ou não poluentes, ao meio ambiente. O
CRA Verde distingue-se, portanto, de um CRA ordinário em fun-
ção da destinação de recursos, que necessariamente deverão ser
alocados para uma atividade que seja alinhada com padrões de
sustentabilidade ambiental.
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Em março de 2021, sete produtores rurais de Mato Grosso e
de Mato Grosso do Sul se tornaram pioneiros ao se lançarem no
mercado de títulos verdes e captarem mais de R$ 63 milhões para
financiarem suas atividades agrícolas e promoverem a preserva-
ção ambiental. Essa foi a primeira emissão pulverizada do gênero,
reunindo produtores rurais sem ligação com um grupo agroindus-
trial. Esse tipo de ação está ampliando-se no País, no entanto, há
dependência da iniciativa de grandes produtores, ou da união de
produtores pequenos e médios, de modo a gerar uma dívida que
valha a pena ser comprada pelo mercado.

Desafios para efetivação de pagamentos por
créditos de carbono na agricultura

Para garantir o seu sucesso em longo prazo, o mercado de carbono
na agricultura precisa ser baseado em dados rastreáveis, para que haja
confiança nas reduções das emissões. Essa confiança requer protoco-
los-padrão rigorosos e transparentes para a mitigação das emissões
de GEE e sequestro de CO2, como forma de gerar créditos de carbono
de elevada qualidade, definidos a partir de uma linha de base realista
(Hammond et al., 2021). Além disso, os protocolos para medições e
verificações devem garantir aspectos-chave do sequestro de carbono,
como a aditividade e permanência. Discrepâncias entre esses proto-
colos podem resultar na criação de processos de quantificação de cré-
ditos não equivalentes, os quais poderiam minar a confiança na inte-
gridade dos programas de pagamentos por esses créditos (Oldfield et
al., 2022) e impedir sua transferência, por exemplo, entre países com
critérios dierentes de quantificação. Portanto, o pagamento por cré-
dito de carbono exige amostragem, preparação, cálculo e entrega de
informações precisas sobre atividades agrícolas relevantes para miti-
gação de GEE (Jantke et al., 2020).

Um aspecto que permeia as discussões sobre a definição ou unifi-
cação de protocolos de quantificação de créditos de carbono, diz res-
peito às metodologias para a quantificação de carbono estocado no
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solo e as dificuldades e limitações associadas. Medições precisas dos
estoques de COS dependem fortemente do estabelecimento de uma li-
nha de base prévia, definida antes que determinada prática de manejo
conservacionista do solo tenha sido implementada. De modo geral, a
definição dessa linha de base é eita a partir de amostragens físicas e
medições dos estoques de carbono orgânico nos solos (Smith et al.,
2020). Entretanto, a precisa quantificação das alterações nas emissões
de GEE ao longo do tempo se torna mais difícil devido ao desafio de
quantificar as mudanças nos estoques de COS (Oldfield et al., 2022).

As abordagens utilizadas nos principais protocolos atualmente
disponíveis para quantificação dos estoques de COS incluemmedições
diretas com base em amostragem e medições indiretas, tais como,
sensoriamento remoto, estimativas a partir de modelos baseados em
processos ou modelos empíricos, além de abordagens híbridas que
combinam medições diretas e modelagem (Oldfield et al., 2022).
Apesar do avanço tecnológico, a medição direta ainda demanda
um número de amostras grande o suficiente para estimar o COS
com precisão, de modo que mudanças no estoque de COS sejam
detectáveis. No entanto, a amostragem em uma grande área re-
quer tempo e torna o método oneroso, o que limita o número de
amostras que podem ser efetivamente coletadas e analisadas (Na-
yak et al., 2019).

Outro aspecto que merece destaque é a variação vertical do
COS de acordo com as práticas de manejo. Para uma estimativa
adequada dos estoques de COS, há recomendações de se conside-
rar uma camada de pelo menos 100 cm de profundidade para co-
leta de amostras de solo (Cerri et al., 2013). Esse processo implica
a necessidade de abertura de trincheiras, o que torna a medição
direta de COS por amostragem um processo inviável a ser adotado
em larga escala ou em escala de paisagem (Figura 1). Além disso,
essas medições dificultam a identificação de mudanças de curto
prazo nos estoques de COS e no fluxo de GEE e, portanto, podem
levar períodos de tempo longos (5 a 10 anos) para evidenciar os
resultados (Hammond et al., 2021), com consequentes atrasos nos
pagamentos aos produtores.
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Como exemplo, as medições diretas de estoques de COS por
amostragem do solo em campo consideram a concentração de
COS determinada em laboratório, comumente baseada no méto-
do “Walkley-Black” e na densidade do solo em determinada pro-
fundidade. Embora o método clássico “Walkley-Black” seja ainda
bastante utilizado, esse método está progressivamente em desu-
so por apresentar incertezas e limitações (Senesi; Senesi, 2016).
Como consequência, o método clássico está sendo substituído por
novos métodos, como analisadores elementares e técnicas espec-
troscópicas. Esses métodos permitem reduzir o número de ope-
rações realizadas e são, portanto, mais rápidos, além de precisos,
econômicos e ecologicamente corretos, uma vez que seu uso não
produz resíduos (Tavares et al., 2022).

Métodos indiretos como os modelos biogeoquímicos não de-
mandam amostragens intensivas, são mais baratos e possibili-
tam a quantificação de mudanças que podem gerar o pagamento
por créditos de carbono anualmente. Entretanto, o uso exclusivo
desses modelos produz créditos de baixa qualidade, uma vez que
não geram estimativas precisas, especialmente em pequena es-
cala, como em propriedades rurais (Tonitto et al., 2018). Isso se
deve a discrepâncias entre o tipo de modelo e os inputs utilizados,
bem como, à parametrização dos dados e à resolução espacial do

Figura 1.Método direto de amostragem de solo em campo para determina-
ção de estoques de COS na camada de 100 cm de profundidade.
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modelo (Scharlemann et al., 2014). Esses modelos, portanto, não
estão ancorados na realidade de sistemas de produção utilizados
em nível de fazenda e seu uso em escala regional pode ajudar a
reduzir incertezas normalmente observadas em nível de campo
agrícola (Oldfield et al., 2022).

Além dos desafios relacionados à quantificação dos estoques
de COS decorrentes da adoção de sistemas de manejo do solo, ou-
tra limitação diz respeito às emissões de outros GEE, como o N2O
e o CH4. Práticas de manejo conservacionistas do solo promovem
aumentos dos estoques de COS, o que pode aumentar também
a capacidade do solo de oxidar CH4. Mas, em contrapartida, isso
pode resultar no aumento da síntese e das emissões de N2O, mi-
tigando os benefícios dos manejos conservacionistas (Lal, 2004).
Portanto, programas de crédito de carbono baseados nos incre-
mentos dos estoques de COS ou na redução das emissões de CO2

devem também atentar para potenciais incrementos dos outros
GEE potenciais, especialmente N2O e CH4 (Oldfield et al., 2022).

Os solos agrícolas podem ser bastante heterogêneos em escala
de propriedade rural e região e as suas propriedades podem va-
riar significativamente tanto no espaço como no tempo (Wuest,
2014). Uma vez sequestrado, o carbono permanecerá no solo
enquanto as práticas de manejo sustentáveis responsáveis pelo
seu sequestro continuarem sendo adotadas (Lal, 2004). Por ou-
tro lado, o processo de sequestro de carbono também é reversível
e quando essas práticas são descontinuadas, o carbono estocado
pode ser perdido novamente para a atmosfera na forma de CO2.
Dessa forma, as práticas de manejo sustentáveis do solo devem
ser mantidas após novo equilíbrio no sequestro de carbono ser
atingido (Smith, 2012).

Embora em curto prazo seja possível observar aumento no
estoque de COS, pode ser necessário passar séculos para que o
estoque de C atinja um estado de equilíbrio (Mayer et al., 2020).
Assim, quando as práticas de manejo conservacionistas não são
mantidas ao longo do tempo, aumentam as incertezas quanto aos
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prazos necessários para repetir o processo de mensuração, como
forma de monitorar mudanças nas quantidades de carbono se-
questrado (Rumpel et al., 2020). Por esse motivo, o processo de
quantificação e pagamento por créditos de carbono deve conside-
rar, entre outros aspectos, a proteção contra eventuais perdas de
COS causadas por mudanças nas práticas de manejo do solo e deve
ter garantias da manutenção dos estoques de carbono sequestra-
do ao longo de determinados períodos de tempo, comumente de-
finidos como 100 anos (Oldfield et al., 2022).

SistemassustentáveisnoMeio-Norteeoportuni-
dades de compensação por serviços ambientais

No mundo, a maioria dos programas voltados ao pagamento
por créditos de carbono foi lançada entre 2019 e 2022. Entretanto,
estimativas recentes (Oldfield et al., 2022) sugerem que ainda le-
vará em torno de 5 anos para que se possa avaliar empiricamente
“se” e “quanto” carbono será efetivamente sequestrado, com base
nas amostragens iniciais dos projetos implementados. Estima-se
também que esse será o tempo necessário para que os protocolos
estejam devidamente padronizados e que o processo de certifica-
ção e pagamento por créditos de carbono possa ser efetivamente e
amplamente implementado.

A pesquisa em solos tem um papel essencial em todo esse pro-
cesso, uma vez que, independentemente das modalidades de paga-
mentos por serviços ambientais, a definição dos protocolos é am-
parada por critérios científicos que garantem a exatidão na quan-
tificação dos estoques de COS e emissões de GEE. O Brasil figura
entre os cinco países com maiores estoques de COS (FAO, 2018) e
entre os sete países commaior potencial de sequestrar carbono em
solos agrícolas pelos próximos 20 anos (Crump, 2017). Entretanto,
para que esse potencial se consolide, o desenvolvimento de siste-
mas de produção sustentáveis, sobretudo para regiões de fronteira
agrícola como o Cerrado do Meio-Norte (Maranhão e Piauí), onde
há intenso processo de conversão da vegetação nativa em sistemas
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agrícolas, deve vir acompanhado de monitoramento minucioso da
evolução nas modificações do solo, especialmente relacionadas
aos estoques de COS e emissões de GEE.

Os sistemas de produção sustentáveis devem ser igualmen-
te desenhados de forma minuciosa e validados junto a produto-
res-referência da região, como forma de atestar a sua viabilidade
não só técnica e econômica, mas também do ponto de vista am-
biental, como potenciais geradores de serviços passíveis de com-
pensação financeira, como o pagamento por créditos de carbono.
Atualmente há um volume considerável de resultados de pesquisa
demonstrando a efetividade de sistemas de produção sustentáveis
em recompor estoques de carbono em solos de Cerrado da região
Meio-Norte, quando comparados a sistemas tradicionais de culti-
vo (Brito et al., 2023) e mesmo comparados à vegetação nativa de
Cerrado (Gualberto et al., 2023).

Os sistemas mais promissores do ponto de vista da sustenta-
bilidade na região são geralmente componentes de sistemas in-
tegrados de produção, tais como, lavoura-pecuária (ILP), pecuá-
ria-floresta (IPF), lavoura-floresta (ILF ou agrofloresta) ou os três
componentes lavoura-pecuária-floresta (ILPF). Em alguns casos,
produtores considerados referência na adoção de tais sistemas na
região Meio-Norte têm obtido selos formais que atestam a susten-
tabilidade de seus sistemas de manejo do solo na produção agrí-
cola. Exemplo disso é a Fazenda Barbosa, localizada no município
de Brejo, no leste maranhense (Figura 2), que em 2022 alcançou
o Selo Brasil Agrossustentável Nível Ouro, certificado pela Global
Certification System.

Embora esse feito não se reverta em benefícios financeiros di-
retos ao produtor, a obtenção do Selo Brasil Agrossustentável em
seu nível mais alto demonstra que, mesmo em regiões onde as
condições edafoclimáticas (solo arenoso e clima tropical) são mais
propícias à perda de COS, ou dificultam o rápido acúmulo deste
(Lal, 2004), o uso de sistemas de manejo conservacionistas refe-
rendados pela ciência possibilita atingir níveis de sustentabilida-
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de elevados. Portanto, o desenvolvimento e o uso de tecnologias
sustentáveis, com acompanhamento minucioso da evolução da
qualidade do solo e dos estoques de carbono, são essenciais, de-
monstrando que o sucesso da propriedade rural e as consequentes
oportunidades ambientais e sobretudo econômicas começam na
parcela experimental de campo. Os resultados gerados qualificam
as propriedades rurais que adotam sistemas sustentáveis desen-
volvidos para a região Meio-Norte, a pleitear sua incorporação a
programas que permitam a remuneração pelos serviços ambien-
tais prestados.

Figura 2. Sistemas integrados na Fazenda Barbosa, Brejo, Mara-
nhão, 2022/2023.
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Considerações finais e perspectivas

O sequestro de carbono no solo constitui uma oportunidade ím-
par para conciliar o provimento de serviços ambientais com im-
pactos para a sociedade como um todo com vantagens financeiras
para agricultores que se disponham a adotar práticas sustentáveis
de produção. Nesse sentido, o sucesso das pesquisas para o desen-
volvimento e ajustes de tecnologias de produção que permitem oti-
mizar os processos biogeoquímicos, gerando saldos positivos de
carbono estocado nos solos, tem sido fator indutor essencial capaz
de viabilizar o pagamento por créditos de carbono. As tecnologias
hoje disponíveis, sobretudo aquelas associadas a componentes de
sistemas integrados de produção, têm-se mostrado capazes de con-
ciliar o aumento produtivo com a conservação do solo, mesmo em
regiões onde as condições para o aumento dos estoques de carbono
são desfavoráveis, tais como, o Meio-Norte brasileiro.

Ainda é lento o avanço nas discussões e definição de critérios
formais para a regulamentação do mercado de créditos de carbono
no Brasil. Além disso, as alternativas de mecanismos de incentivo
atualmente disponíveis são não apenas insuficientes, mas intangí-
veis para um amplo contingente de produtores, sobretudo aqueles
situados em regiões de fronteira agrícola. Não obstante esses desa-
fios, o esforço concatenado de pesquisadores de diversas institui-
ções para o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis de produ-
ção e de métodos mais eficazes e menos onerosos de quantificação
dos estoques de carbono constitui um ativo capaz de gerar as con-
dições para que haja forte adesão por parte dos produtores, quando
o mercado de créditos de carbono se consolidar e as vantagens se
tornarem evidentes. Dado o potencial brasileiro para o sequestro
de carbono em solos agrícolas a partir da adoção de tecnologias
conservacionistas desenvolvidas com base em pesquisas agrícolas,
desenha-se para o futuro um cenário em que ganha o País, ganha o
produtor e ganha a sociedade.
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